












ODE A UM BRASILEIRO 
(dois, em três capítulos, parte II)

 

Henrique Leal*
 
 
 
Ser filho de um ex-presidente da República, morto durante o mandato 

no Palácio do Catete, poderia ser o trampolim para uma vida fácil, do tipo 
“o filho do homem”, e quetais. Mas não para Afonso Penna Junior, que 
nasceu em 1879, em pleno Natal, e viria a falecer na Semana Santa de 1968. 
O primeiro varão de Afonso Augusto Moreira Penna foi meu biografado 
em Uma Casa em La Mancha, Una Editoria, 1997 (duas edições, outra 
em 1999), infelizmente a única biografia existente no Brasil de tão nobre 
figura. E devo dizer que tudo começou por conta da acima citada “casa em 
La Mancha”, o n. 1451 da Rua Aimorés, Belo Horizonte, construída por 
Penna Junior, atualmente tombada pelo Patrimônio Histórico Nacional. A 
casa era a sede da Faculdade de Ciências Gerenciais da UNA, onde eu era 
Assessor de Imprensa. Um belo dia, interessei-me por sua história. E eis-
me aqui, na honrosa posição de biógrafo da família Afonso Penna.  

Mas voltemos ao menino nascido em Brumal, Distrito de Santa 
Bárbara, Minas Gerais, cuja infância transcorre justamente no período de 
ascensão política paterna, no qual Penna Junior era “um meninote esperto 
e buliçoso, que brincava solto pelas ruas de uma velha e tradicional 

*	 Jornalista e escritor, autor de Uma Casa em La Mancha,   A Arte de Furtar e o seu Autor, 
Edição Comentada, Vila Real de N. S. da Conceição de Sabarabussu e O Cabreiro de 
Cerveira.
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cidade mineira”, nas palavras de Alceu Amoroso Lima, em seu Discurso 
de Saudação a Penna Junior, em sua posse na cadeira n. 7 da Academia 
Brasileira de Letras, muitos anos depois. Como todo filho de boa família 
era enviado ao Seminário do Caraça, Penna Junior não fugiu à regra, 
adentrando a casa em 1892, onde também estudara o pai. Daí seu total 
domínio do latim e da língua francesa, segundo o filho Gilberto, que me 
concedeu sua última entrevista em 1997. No Caraça, como estudante 
premiado e orador oficial do grêmio literário, apresentou as primeiras 
mostras do que lhe reservaria o futuro. 

Passam-se os anos e, em 1895, Penna Junior, aos 16 anos, é um dos 
primeiros a se instalar na capital mineira, Ouro Preto, inicialmente cursando 
Engenharia na Escola de Minas e, posteriormente, Direito, na faculdade 
criada pelo pai. Minas, por esta época, era um reduto do Simbolismo, e 
Penna Junior foi um dos pioneiros a levantar a bandeira da nova poética 
de então, jurando por Verlaine, Rimbaud, Cruz e Sousa e Alphonsus de 
Guimaraens. Ao lado dos colegas da Faculdade de Direito, fundaria duas 
sociedades literárias, que encheriam de poesia o “belo horizonte” de então: 
Jardineiros do Ideal e Cavaleiros do Luar1. 

Bacharel pela Faculdade de Direito de Belo Horizonte, em 1902, 
Penna Junior tornar-se-ia catedrático de Direito Internacional Público 
e, mais tarde, de Direito Civil. Em pouco tempo, revelou-se um dos 
mais profícuos juristas do país, seguindo o itinerário do “governo de 
magistrados”, iniciado pelo pai. Como jurista, Penna Junior também 
militava na liberdade de expressão, indo, por vezes, em direção contrária 
ao conservadorismo da Igreja católica que tanto admirava. Em artigo 
publicado no Jornal de Fortaleza, em 1953, aplaude a decisão do Santo 
Ofício de permitir a publicação de Os Miseráveis, de Victor Hugo, até 
então no Index dos livros proibidos pela Igreja. “Há na Igreja a parte 
religiosa, que é indeformável, e a política, que é perfeitamente mutável de 
acordo com a época e a evolução dos tempos”, escreveu, ao justificar sua 
posição. 

Tal figura, de certo, chamaria a atenção da inteligência nacional. 
E também dos políticos: durante o governo Arthur Bernardes (1922/26), 
Penna Junior teve seu mais alto posto na hierarquia nacional, o de Ministro 



da Justiça (antes disso, em 1918, havia sido Secretário do Interior do 
mesmo Bernardes, então Presidente/Governador   de Minas Gerais). Sua 
gestão à frente do Ministério da Justiça foi das mais conturbadas, diga-se 
de passagem: seu ex-colega do Seminário do Caraça, Arthur Bernardes, 
lutava para manter o voto “bico-de-pena”, altamente manipulável, contra 
os clamores da oposição, que queria o voto direto; e, no Amapá, mais 
precisamente na colônia agrícola da Clevelândia, havia um verdadeiro 
“campo de concentração, para onde foram mandados os desafetos do 
governo Bernardes”, nas palavras do jornalista Domingos Meireles2, 
grande parte, vale lembrar, oriundos da chamada “Coluna Prestes”, que 
incendiou o Brasil, a partir de 1924.

Deputado Federal, membro da Comissão de Finanças e Relator da 
Receita; Juiz do Superior Tribunal de Justiça Eleitoral; Consultor Jurídico 
do Banco do Brasil; Reitor da Universidade do Distrito Federal; professor 
de Direito Civil da Universidade Católica do Rio de Janeiro; Ministro da 
Justiça; Membro Efetivo do Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e 
Cultura e quetais, sem falar em ser “o filho do homem”, o único presidente 
morto no Palácio do Catete, até então. Indubitavelmente, o dono de tal 
currículo só poderia dignar-se a mais um cargo na hierarquia nacional: 
a presidência da República. Corria o ano de 1950 e o país discutia as 
alternativas para a sucessão de Eurico Gaspar Dutra. O governador de 
Minas Gerais, Milton Campos, sentindo resistências ao seu nome, lança, 
então, Afonso Penna Junior como representante de Minas, pelo PSD, na 
sucessão presidencial. E vale lembrar que, tanto a UDN quanto o Partido 
Republicano (sob a presidência do colega do Colégio Caraça, Arthur 
Bernardes), viram com bons olhos a indicação. Essa não era, entretanto, 
a primeira indicação de Penna Junior ao Palácio do Catete: pouco antes 
do golpe de Getúlio Vargas, em 1934, Penna Junior esteve cogitado para 
sucedê-lo. Mas seria mesmo em 1950 que sua candidatura ganharia as 
manchetes dos jornais. “Teria grande satisfação em morrer onde meu pai 
morreu. Sim, estou com 70 anos feitos e não é crível que eu viva muitos 
anos ainda. Meu pai morreu com 62 anos incompletos”, disse o jurista 
mineiro na época, em entrevista do jornal A Vanguarda, Rio de Janeiro. 
Mas seria no O Diário, de Belo Horizonte, em 17 de março de 1950, que 
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Penna Junior assume de vez sua candidatura, ao lado da mulher Marieta, 
com quem teve cinco filhos e duas filhas (era avô de 11 netos, quando 
morreu, em 1968). 

“Se, porventura, os partidos entenderem que sou capaz 
da alta missão, o problema do transporte seria o ponto 
básico de meu governo. Primeiro abrir estradas e depois 
aproximar todo o Brasil e facilitar o transporte de sua 
vasta produção. Tudo o que tenho dito aos jornais é apenas 
a minha gratidão, o meu legítimo orgulho ao ver sugerido 
por Minas Gerais o meu nome, antigo mas obscuro servidor 
da causa pública”. 

A candidatura, infelizmente, não vingou, por um motivo muito 
peculiar: a família não o quis presidente. E para entender os motivos da 
desistência, basta regressar ao ano de 1943 quando, em agosto, o Instituto 
dos Advogados do Brasil (mais tarde, Ordem dos Advogados do Brasil) 
toma a iniciativa de convocar um Congresso Jurídico Nacional contra os 
ditames do poderoso DIP (Departamento de Imprensa e Propaganda), da 
ditadura Vargas. O resultado do encontro seria o famoso Manifesto dos 
Mineiros, assinado não só por Penna Junior, como também por Afonso 
Arinos de Melo Franco, Arthur Bernardes Filho, Olavo Bilac Pinto, José 
Maria Lopes Cançado, José de Magalhães Pinto (mais tarde, Governador 
de Minas Gerais e um dos artífices do golpe de 1964), Milton Campos, 
Pedro Aleixo, Virgílio de Melo Franco, Pedro Nava  e outros. Todos os 
citados acima, por terem assinado o Manifesto contrário aos desmandos de 
Vargas, foram perseguidos pelo caudilho gaúcho e perderam seus cargos 
públicos. Com Penna Junior não foi diferente: em 1943, por determinação 
de Vargas, seria destituído da direção do Banco Hipotecário e Agrícola 
do Estado de Minas Gerais. A família Afonso Penna, temendo mais uma 
retaliação política, em futuro próximo, não permitiu que sua mais nova 
estrela levasse adiante o sonho da presidência da República. Perdeu o Brasil, 
certamente. Mas os moradores da Rua Pereira da Silva, 320, Laranjeiras, 
Rio de Janeiro, conservaram seu tesouro por mais tempo. 



Sobre o caso acima, nunca é demais lembrar as palavras de Carlos 
Drummond de Andrade no Correio de Manhã: 

 
“Penna Junior foi um homem tão perfeito que não serviu para 
presidente da República em 1950; escapou de ser presidente 
por ser bom demais para o cargo, e por ter sido lembrado 
para tal por outro homem de sua estirpe: Milton Campos. Os 
poderosos de 1950 acharam que assim era demais, e vetaram-
lhe a candidatura, que seria de conciliação nacional. No que 
foram aprovados pelas filhas do indicado, temerosas de que a 
escolha se consumasse: queremos papai para nós”. 

 
No ano em que se comemora o centenário da Academia Mineira de 

Letras, fundada na minha Juiz de Fora, em 1909, um nome como Afonso 
Penna Junior não poderia jamais ser esquecido: desde 27 de março de 1924 
o “discreto garimpeiro”, nas palavras do amigo Drummond de Andrade, 
ocupava a cadeira n. 40, que tem por patrono o Visconde de Caeté (José 
Teixeira da Fonseca Vasconcelos). E desde 14 de agosto de 1948, já era 
imortal da Academia Brasileira de Letras, cadeira n. 7, que pertenceu 
a Castro Alves, Sérgio Corrêa da Costa e, atualmente, tem por titular o 
cineasta Nélson Pereira dos Santos. Os motivos que levaram Penna Junior 
à ABL foram vários, mas um se destaca: seus 20 anos de trabalho, iniciados 
em 1926, na crítica de atribuição de autoria para o manuscrito apócrifo mais 
famoso em língua portuguesa, qual seja A Arte de Furtar. Em 1946, Afonso 
Penna Junior publica sua obra máxima, em dois volumes, 726 páginas, 
Editora José Olympio, Rio, A Arte de Furtar e o seu Autor, na qual destrói 
toda e qualquer dúvida a respeito de quem seria o autor anonimo muy 
zeloso da Patria: o embaixador português Antônio de Sousa de Macedo, 
Senhor da Ilha de Marajó, e não o padre Antônio Vieira, como se pensava 
até então. Sobre a obra máxima de Penna Junior, lancei em 1999 uma 
Edição Comentada, que está sendo relançada, em 2009, com o aval do 
Deputado Estadual por Minas Gerais, Durval Ângelo, outro estudioso do 
assunto. Sobre A Arte de Furtar e A Arte de Furtar e o seu Autor falaremos 
na terceira parte desta série. 
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Só mais um detalhe: o cavalheirismo de Penna Junior pode ser sentido 
no resumo de uma sessão da Academia Brasileira de Letras, de agosto de 
1951, quando o “discreto garimpeiro” sugere uma modificação no artigo 
17 do Regimento da casa, “para torná-lo mais humano e liberal”: 

 
“Os membros efetivos da Academia serão eleitos dentre os 
brasileiros que tenham publicado, em qualquer gênero da 
literatura, obras de reconhecido mérito, ou de sabido valor 
literário”. 

 
A modificação proposta por Penna Junior eliminava a expressão “do 

sexo masculino”, que vinha imediatamente após a palavra “brasileiros”. 
Em outras palavras: não fosse Afonso Penna Junior, escritoras como 
Nélida Pinõn ou Zélia Gattai não poderiam adentrar na vetusta casa de 
Machado de Assis. 

 
 
 
 
 
 

 

1	 A chamada “cultura dos Penna” tem justificativa: Penna Junior herdou 
todos os livros do pai e, ao longo da vida, enriqueceu sua biblioteca com 
as mais seletas obras, perfazendo, ao todo, 25.000 volumes; todo este 
acervo faz hoje parte da Biblioteca Penna Junior, Ministério da Justiça, 
Brasília. 

2	 As Noites das Grandes Fogueiras: Uma história da Coluna Prestes, p. 
470.



O PODER JUDICIÁRIO 
E A OPINIÃO PÚBLICA

Antonio Pedro de Lima Pellegrino e 
Gabriel Arruda Chueke*

Rui Barbosa, patrono dos advogados brasileiros, por ocasião de 
consulta realizada, em 1911, pelo advogado Evaristo de Morais, 
imortalizou as seguintes palavras: “A defesa não quer o panegírico da 
culpa, ou do culpado. Sua função consiste em ser, ao lado do acusado, 
inocente ou criminoso, a voz dos seus direitos legais. Se a enormidade da 
infração reveste caracteres tais, que o sentimento geral recue horrorizado, 
ou se levante contra ela em violenta revolta, nem por isto essa voz deve 
emudecer. Voz do Direito no meio da paixão pública, tão susceptível de 
se demasiar, às vezes pela própria exaltação da sua nobreza, tem a 
missão sagrada, nesses casos, de não consentir que a indignação degenere 
em ferocidade e a expiação jurídica em extermínio cruel.”

Com efeito, tais palavras nos parecem oportunas para introduzir o 
assunto que, nas linhas próximas, pretendemos abordar, qual seja, a 
tormentosa relação entre o Judiciário e a opinião pública.

No atual estágio de desenvolvimento tecnológico, no qual nos 
encontramos cercados de meios de comunicação, forçoso é reconhecer 
que é cada vez mais difícil se abster da influência da mídia. Por isso, ela 
exerce significativo papel na formação da opinião pública.

* Estudantes do 6º período de Direito da FGV/RJ.
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Recentemente, o Supremo Tribunal Federal (STF) foi alvo da 
impiedosa fúria da opinião pública. Isto porque a Corte Suprema 
entendeu, por maioria, que a prisão decorrente de sentença penal 
condenatória sem trânsito em julgado fere o princípio da presunção de 
inocência (ou, tal qual preferem alguns autores, o princípio da não-
culpabilidade). Com tal decisão, o Supremo Tribunal assinalou que, em 
havendo a possibilidade de recursos, não pode, via de regra, haver 
prisão. Ressalte-se que, mesmo com o novo entendimento do STF, 
permanecem, incólumes, os requisitos a ensejar as demais modalidades 
de prisão cautelar do réu .Noutros termos, o STF, ao assim proceder, 
tão-somente sublinhou que, no Brasil, a liberdade é regra, constituindo 
a prisão uma sanção de caráter excepcional. A excepcionalidade da 
prisão, a nosso sentir, é o preço que pagamos por viver em um Estado 
Democrático de Direito, Estado este no qual prevalece o artigo 5º, inciso 
LVII, da Constituição da República de 1988, a saber: “Ninguém será 
considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória.” 

A propósito, assinale-se que prevalece, em se tratando da imprensa, 
o princípio da presunção de culpabilidade. Nas palavras de Zuenir 
Ventura:

“O poder da imprensa é arbitrário e seus danos, irreparáveis. O 
desmentido nunca tem a força do mentido. Na Justiça, há pelo menos um 
código para dizer o que é crime; na imprensa não há norma nem para 
estabelecer o que é notícia, quanto mais ética. Mas a diferença é que no 
julgamento da imprensa as pessoas são culpadas até a prova em 
contrário.”

O mestre Rui Barbosa, com o brilhantismo que lhe é peculiar, bem 
sintetizou o que se está a defender: “Ainda quando o crime seja de todos 
o mais nefando, resta verificar a prova; e ainda quando a prova inicial 
seja decisiva, falta, não só apurá-la no cadinho dos debates judiciais, 
senão também vigiar pela regularidade estrita do processo nas suas 
mínimas formas. Cada uma delas constitui uma garantia, maior ou 
menor, da liquidação da verdade, cujo interesse em todas se deve acatar 
rigorosamente.”



Portanto, por mais bárbaro que seja o suposto crime, não pode o 
Poder Judiciário ser serviçal da opinião pública. A decisão judicial deve 
ser dissociada de qualquer pré-julgamento, na expressão americana 
pretrial ou trial by media. 

Em se tratando do presente texto, premente se faz aclarar o que se 
entende por opinião pública. Segundo Lenio Luiz Streck e José Luis 
Bolzan de Morais, a opinião pública figura a título de “(...) um instrumento 
de controle público do poder a partir da expressão do sentimento popular 
acerca das práticas político-jurídicas adotadas ou a adotar.”. Assevere-
se que a opinião pública, na medida em que consiste em um instrumento 
de controle popular, é de nuclear importância para uma sociedade que 
ostente a qualidade de democrática. Uma opinião, contudo, não obstante 
ser divulgada como pública, pode não ser popular, pois, apesar de 
publicizada mediante órgãos de comunicação, pode não advir, 
genuinamente, da consciência do povo, tendo sido imposta por poucos. 

O ponto cardeal, todavia, reside no fato de que, não raro, a opinião 
pública é gerada por órgãos de comunicação de massa, isto é, por órgãos 
nos quais trabalham pessoas que, por exemplo, da Constituição da 
República conhecem apenas a sua data de nascimento, qual seja, 1988. 
Assim sendo, tem-se uma opinião pública viciada, opinião esta alicerçada 
em pensamentos rasos, que, no mais das vezes, se satisfazem com a 
superfície. A propósito, assinale-se que a comunidade jurídica, fora de 
dúvida, tem parcela da culpa. Isto porque os juristas, aos olhos da 
população, se assemelham a seres sisudos, repletos de pompa, dissociados 
da realidade que os circunda. Nas palavras de Luiz Guilherme Mendes de 
Paiva: “O resultado desse processo é que a responsabilidade pela 
formação da opinião pública sobre criminalidade e segurança foi 
assumida por leigos que, com ou sem interesses escusos, ocuparam um 
espaço vazio.”. 

Convém assinalar o fato de que, a informar a opinião pública, está o 
que Nelson Hungria convencionou chamar de publicidade opressiva. Em 
se tratando de tal publicidade, tem-se que a imprensa, salvo raras exceções, 
se apodera de um discurso vingativo, punitivo, discurso este que está 
consubstanciado na intransigente defesa da prisão, custe o que custar. 
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Aos que se opõem a tamanha febre punitiva, é atribuída a pecha de 
baluartes da impunidade. No caso do STF mencionado no início do 
presente texto, objetam os sedentos por punição que, à vista da morosidade 
do Poder Judiciário brasileiro, a aplicabilidade do princípio da presunção 
de inocência equivaleria, em verdade, a uma absolvição por via oblíqua, 
pois, com as delongas do processo penal, operar-se-ia a prescrição da 
ação penal, prescrição esta que, em síntese, impediria um sujeito de ser 
trancafiado em uma cela. Todavia, a nosso julgar, tal objeção é falaciosa, 
pois não se combatem os estratagemas protelatórios da defesa mediante a 
violação do princípio da presunção de inocência. Noutras palavras, não 
se deve tampar um buraco se, ao tampá-lo, abre-se outro. Ademais, os 
direitos e garantias individuais não precisam ser suprimidos para se obter 
um sistema judicial eficiente ou, em outras palavras, um sistema cujo 
processo não se desenrole a passos de cágado. 

Ao se abordar o fenômeno da publicidade opressiva, oportuno é 
rememorar o episódio, ocorrido em São Paulo, da Escola Base. Verificou-
se, em tal caso, a condenação apriorística, por parte da mídia, dos donos 
de uma creche sobre os quais recaía a suspeita de abuso sexual de seus 
alunos. Com o passar do tempo, comprovou-se que a suspeita derivava de 
mentira contada por um aluno. Tal caso dispensa maiores comentários, 
sendo eloquente e falando por si só. 

O fenômeno da publicidade opressiva foi, com propriedade, descrito 
por Antônio Evaristo de Moraes Filho como sendo o “(...) julgamento 
antecipado da causa, realizado pela imprensa, em regra com veredicto 
condenatório, seguido da tentativa de impingi-lo ao Judiciário.” Tal 
publicidade, com efeito, torna-se por demais problemática quando passa 
a afetar, de maneira decisiva, os magistrados. Isto porque o Estado 
Democrático de Direito exige, inequivocamente, um Poder Judiciário 
imune às ingerências da opinião pública. Os juízes de direito foram, pela 
Constituição da República de 1988, municiados de garantias de 
independência justamente para, despidos de qualquer pressão, decidirem 
de acordo com as suas próprias consciências, sempre à luz da Constituição 
e da legislação vigentes. Sendo assim, tal qual ressalta Marcio Gestteira 
Palma, “(...) não podemos compactuar com práticas que violem as 



garantias do justo processo para o cidadão, sendo vedado admitirmos 
que um indivíduo seja levado a julgamento perante um tribunal acuado 
e pressionado, sob pena de transformarmos nossos processos em espetáculos 
cênicos de roteiros definidos e fins trágicos ou em um jogo de cartas 
marcadas, cujo derrotado já se sabe, desde há muito, quem é.”.

Na medida em que não discrimina pobres de ricos, a publicidade 
opressiva é democrática. Nos dias atuais, verifica-se, contudo, que, em 
decorrência de tal publicidade ter atingido sujeitos poderosos, as críticas 
a ela endereçadas aumentaram sobremaneira. Segundo as manchetes que 
lemos diariamente, os sujeitos que gozam de uma posição socioeconômica 
privilegiada merecem uma condenação com requintes de crueldade, sem 
dó nem piedade. Não obstante terem sido escritas no século XVIII, as 
palavras do filósofo brasileiro Matias Aires são de surpreendente – e 
aterrorizante – atualidade: “Não vê que se não tem amor a outrem, tem-
no a si: que se não tem ódio ao litigante humilde, tem-no ao poderoso, 
só porque na opressão deste quer fundar a sua fama; não vê que se não 
tem interesse de alguns bens, tem interesse de algum nome; e se não tem 
ambição das honras, tem ambição da glória de as desprezar; e finalmente 
não vê que se falta o desejo da fortuna, sobra-lhe o desejo da reputação.
Que mais é necessário para perverter um julgador? E com efeito que 
importa que a corrupção proceda de um princípio conhecido, ou de um 
princípio oculto, isto é, de uma vaidade, que o mesmo julgador não 
conhece nem percebe? O efeito da corrupção sempre é o mesmo. Que 
importa que o julgador se faça injusto só por passar por justiceiro? A 
conseqüência da injustiça também vem a ser a mesma: o mal que se faz 
por vaidade não é menor do que aquele que se faz por interesse; o dano 
que resulta da injustiça é igual; o juiz amante, ou vaidoso, sempre um 
juiz injusto.” 

Repetimos, a título de arremate, o procedente questionamento 
formulado por Matias Aires: que importa que o julgador se faça injusto 
só por passar por justiceiro?
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A LUZ QUE NÃO SE VIA

  
Petrônio Souza Gonçalves*

 

Dizia sentir o cheiro das estações. Afirmava que as flores, quando 
desabrocham, explodem em um barulho ensurdecedor. Por isso, sempre o 
via andando pelas ruas com os dedos tampando os ouvidos. Das explosões 
das flores, me disse ser a dos ipês a mais suave. Adorava ficar ouvindo os 
ipês se vestindo em explosiva beleza. Ria, ria, horas repetidas, sozinho, 
sentado nas esquinas tristes da vida. Agora, bem no alto da serra, floriu, 
agarrada em alguma árvore, uma bela orquídea; me contou. Um dia, se 
declarou enfeitiçado pela pintura de um lago que o consultório médico 
trazia. Sempre era retirado de lá, da forma mais agressiva. Ficava por 
horas namorando a oleosa paisagem. Já era o fim da tarde quando ninguém 
na recepção ficou. Ele entrou de mansinho e na pintura se banhou, 
mergulhou com os peixes, nadou com as aves e foi feliz. Quando voltou, 
estava molhado em primavera. Para os que o olhavam espantados, ele 
deu apenas um sorriso, desses que não conseguem esconder a felicidade, 
e se foi, caminhando, lentamente, até que a noite chegou, a luz esfriou e 
o sonho apagou...

*Jornalista e escritor.





BANDEIRANTES NAS TERRAS 
ALTAS DA MANTIQUEIRA

Paulo Paranhos*

Os bandeirantes1

O eminente historiador pátrio Washington Luís, autor de uma das 
mais consagradas páginas da literatura bandeirante, mostra-nos como se 
organizava uma expedição sertanista, normalmente chefiada por um dos 
principais homens da capitania e contando com a presença de filhos 
maiores, parentes, milhares de índios aliados ou escravizados, existindo 
ali uma hierarquia quase que militar. Quando entravam no sertão, iam 
armados de arcabuzes, escopetas, mosquetes, espadas, como armas 
ofensivas, e como armas defensivas, iam com acolchoados de algodão, 
com que se revestiam, úteis contra as setas indígenas que neles se 
amorteciam.2 

Anota, ainda, o Dr. Washington Luis, que a maior parte dos 
bandeirantes tinha sangue mestiço e eram chamados de mamelucos, 
exemplos típicos os de Belchior Carneiro, André Fernandes e os dois 
Anhangueras. Outros eram portugueses da metrópole, como Antônio 
Raposo Tavares, Jerônimo Leitão e Jorge Correia. Havia, ainda, os 
brasileiros, paulistas de nascimento e sem mescla com indígenas, como 
Fernão Dias Paes, homens de São Vicente, de Piratininga e depois de 
Taubaté. Aventuravam-se por rios e trilhas que constituíam o sistema 
rudimentar de viagem fluvial e terrestre, através de campos e da brenha 
entrelaçada, sombria, úmida e mortífera.

3

* Xoxiox xo xoxioxi xoxio xiox ixo ixoxi ox ixo ixo ixox.
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Essas características não escaparam aos olhos do famoso naturalista 
francês e um dos maiores observadores dos costumes brasileiros, Auguste 
de Saint-Hilaire, em sua passagem pela província de São Paulo, com 
relação aos feitos dos bandeirantes paulistas, anotou que quando sabemos, 
por experiência própria, quantos percalços, privações e perigos esperam, 
ainda hoje, o viajante que se aventura nessas regiões longínquas, e em 
seguida lemos a descrição pormenorizada dessas intermináveis andanças 
dos antigos paulistas, sentimo-nos tomados de estupefação e quase somos 
tentados a acreditar que pertenciam a uma raça de super-homens.4

Os bandeirantes levavam meses para chegar à região das minas de 
ouro e nessa caminhada, segundo apontou um dos principais estudiosos 
da história colonial brasileira, o historiador inglês Charles Ralph Boxer, 

Os índios funcionavam como bússola, abrindo picadas, 
orientando caminhos, e ainda coletando alimentos e carregando 
as tralhas de viagem. A presença feminina das índias fazia-se 
sentir na cozinha e no leito dos paulistas. A bagagem que 
acompanhava os bandeirantes era leve e reduzida, adequada 
para enfrentar passagens estreitas, serras quase intransponíveis, 
despenhadeiros, animais e indígenas selvagens, enfim, 
imprevistos que, algumas vezes, faziam como que estes 
aventureiros abandonassem todo o seu carregamento no 
caminho. Andavam quase sempre descalços e não de botas 
como iconograficamente são representados.5

A viagem era, na maior parte das vezes, alguma coisa sem a certeza 
de retorno, daí por que muitos bandeirantes organizavam seus testamentos 
deixando, normalmente, a mulher como administradora dos bens. Ao 
morrerem, procedia-se ao inventário. Esses inventários são hoje fonte 
inesgotável do conhecimento dos feitos inegáveis desses homens que se 
embrenharam sertão adentro na busca de ouro e pedras preciosas e que 
foram responsáveis, sem dúvida, pelo alargamento natural da fronteira 
brasileira, levando cada vez mais para oeste os limites que foram traçados 
por Tordesilhas. 



Interessante observar que desses inventários constavam os nomes 
dos integrantes da bandeira, os padres e indígenas que a acompanhavam 
e tudo aquilo que descobriam ou não, inclusive apontando as dívidas do 
capitão-bandeirante.

Não restam dúvidas, à leitura de alguns deles, de que a pobreza 
campeava entre os bandeirantes na sua grande maioria. Vejamos o que 
diz esta bela página extraída da obra de Alcântara Machado: 

Nos inventários do sertão, no arrolamento do que deixam os 
bandeirantes mortos em campanha, a fórmula sofre as 
modificações impostas pelas circunstâncias. O que o capitão-
mor Antonio Raposo Tavares exige de um camarada de 
Pascoal Neto, falecido da vida presente em Jesus-Maria-de-
Ibiticaraíba, sertão dos Arachãs, é a declaração de toda e 
qualquer fazenda e armas que ficou do dito defunto, fato e 
ferramenta e pólvora e chumbo e toda a mais fazenda e peças 
que lhe ficassem.6

E, prosseguindo no interessante relato: 

Ninguém se atreve a romper o juramento. Mas quando não 
bastasse, para impedir as sonegações, o temor das penas 
espirituais e temporais de perjúrio, aí estaria, para intimar o 
inventariante ao cumprimento exato do dever, a cobiça 
vigilante dos herdeiros. Que o diga Pedro Nunes, convidado 
a carregar ou dar à partilha a cama em que dorme e o único 
fato de seu vestir.7

Ou, ainda, este outro relato que, dicotomicamente, mostra unidas 
riqueza e pobreza do bandeirante Valentim de Barros, considerado um 
nobre de Piratininga, senão vejamos:

Um leito de jacarandá, com sua grade, onde se vê estendida 
a colcha de sobrecama de chamalote e ramagens de flores de 
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ouro, forrada de tafetá amarelo tostado, a que serve de 
remate a franja de ouro fino. Protegem-no umas cortinas de 
tafetá azul, com seu sobrecéu guarnecido de franjas de retroz 
vermelho e amarelo. Adiante, o espelho grande de duas 
portas, o cofrezinho chapeado de ferro, duas arcas que 
servem de guarda-roupa. Isso, na alcova conjugal. Na sala 
de visitas, um tamborete e seis cadeiras de espaldares com 
suas pregaduras de latão. Na sala de jantar, para o serviço 
de mesa, duas tamboladeiras, um púcaro, seis colheres de 
prata. E nada mais.8

Nada escapava ao arrolamento, por mínimo que fosse o valor. De 
Lourenço Fernandes Sanches vemos avaliado em oitenta réis um castiçal 
velho de arame, quebrado; de Francisco Ribeiro, por dois vinténs, um 
espelho velho. Já os animais eram identificados com maior cuidado: um 
cavalo morzelo, caminhador; um cavalo sendeiro; uma vaca preta, com 
a barriga branca por baixo, com um filho macho preto; um boi vermelho 
de barriga e a ponta do rabo branca; uma vaca de papo inchado pintada 
com uma filha pintada.9

Esses homens e suas caravanas avançaram rumo ao desconhecido, 
às terras inóspitas e, em diversas oportunidades, fixaram roças que, mais 
tarde, tornar-se-iam pousos habituais, sempre indicados nos roteiros 
escritos ou orais; tais pousos se tornaram arraiais e estes se 
transformariam em povoações e depois em vilas.10

No início, os paulistas eram apenas entradistas em busca de índios 
para a escravização e venda para as lavouras canavieiras, pouco, ou quase 
nunca, se estabelecendo fora de sua província. No entanto, nos fins do 
século XVII uma notícia importante espalhou-se no meio bandeirante: a 
descoberta de ouro para além da Mantiqueira. Segundo anotou Saint-
Hilaire, homens de todas as condições, pobres e ricos, velhos e moços, 
brancos e mestiços, 

Todos abandonaram em massa seus lares, suas mulheres e 
seus filhos e tomaram de assalto as vastas solidões do Brasil. 



Seguiram, na medida do possível, os misteriosos e lacônicos 
itinerários deixados pelos mais antigos sertanistas, e em toda 
parte esgravatavam a areia dos córregos e a terra das 
montanhas. Quando encontravam um terreno aurífero, 
armavam barracas nas proximidades e iniciavam a 
exploração. Esses arraiais transformavam-se em povoações, 
depois em cidades, e foi assim que os paulistas começaram a 
povoar o interior do país, acrescentando à monarquia 
portuguesa algumas províncias mais vastas, algumas delas, 
do que muitos impérios.11

Outro importante historiador pátrio, Vianna Moog, com muita 
propriedade diria que o bandeirante adentrava-se na mata, escalava 
montanhas, vadeava rios encachoeirados, transpunha cumeeiras, lutava 
contra índios, escravizava-os ou os dizimava quando não podia escravizá-
los, escrevia, enfim, no solo virgem da América o último capítulo de Os 
Lusíadas.12

2. As primeiras bandeiras

Deixando de lado a entrada de Pero Lobo, em 1º de setembro de 
1531, considerada por uns tantos historiadores como a primeira ocorrida 
no Brasil, comecemos com Braz Cubas e Luís Martins que, partindo de 
Santos ou de Piratininga, por volta de 1560, e passando pelas terras do 
primeiro (na atual Mogi das Cruzes), desceram pelo rio Paraíba, guiados 
por alguns indígenas, até a paragem da Cachoeira (atual Cachoeira 
Paulista), onde, segundo Mario Leite, encontraram o caminho que 
atravessa o litoral para serra acima e tornando por esse caminho subiram 
a serra, foram à barra do rio das Velhas e correram a margem do São 
Francisco até o Paramirim, ou até algum tanto adiante, donde voltaram 
pelo mesmo caminho.13

Um outro português, Martim Corrêa de Sá, que fora capitão-mor da 
Capitania de São Vicente, também, por recomendação do então 7o 
governador-geral do Brasil, D. Francisco de Souza, entrou em Minas 
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Gerais no ano de 1597. Em sua companhia levou o inglês Anthony 
Knivet14, que já o havia acompanhado em incursões pelo sertão a dentro, 
com a finalidade de aprisionarem indígenas. Martim de Sá teria vindo de 
Paraty e, transposta a serra do Mar, depois de atravessado o vale do 
Paraíba, teria alcançado o vale do rio Verde.

Ainda sobre a expedição de Martim de Sá, o Dr. Mario Leite anota 
que tendo descido o Sapucaí até a confluência com o Verde, o bandeirante 
teria se afastado do rumo geral que procurava o Sabarabuçu, pois este 
atingia as cabeceiras do rio Verde que contravertem com as águas do 
Paraíba na garganta do Embaú e continua pelas águas do primeiro rio até 
ser avistado o morro do Caxambu, passando daí para o Ingaí e deste para 
o Grande e, finalmente, para o rio das Mortes na altura de Ibituruna. 

3.	 Bandeira de André de Leão e a caracterização da passagem pelo 
	 Embaú

	
No ano de 1601, mais precisamente em julho, o mesmo D. Francisco 

de Souza patrocinaria a bandeira de André de Leão que se internaria no 
sertão de Minas Gerais em busca da lendária serra de Sabarabuçu, que se 
acreditava à época ser rica em prata. Essa expedição seguiu o curso do 
rio Paraíba do Sul até a entrada da Mantiqueira, pela garganta do Embaú, 
e daí, conforme admitem consagrados historiadores, deve ter atingido as 
nascentes do rio São Francisco, sem, no entanto, alcançar as tão sonhadas 
minas de prata. 

Retornou André de Leão a São Paulo em abril de 1602, e sua 
viagem foi relatada pelo mineralogista holandês Wilhelm Jost ten 
Glimmer, participante da expedição, constando tal relato da obra História 
Natural do Brasil, publicada em Amsterdã em 1648, por George Marcgraff 
(a edição utilizada neste artigo aponta Jorge Marcgrave). 

Sobre essa expedição retiramos alguns excertos do que foi relatado 
por Glimmer e que determinam o caminho seguido pela bandeira de 
André de Leão. Vejamos, então:



Tendo partido primeiro da cidade de São Paulo, na Capitania 
de São Vicente, chegando ao município de S. Miguel, à 
margem do rio Anhembi, e lá mesmo encontramos provisões 
preparadas que os bárbaros deviam carregar aos ombros. 
Em seguida, atravessamos aquele rio e nos adiantamos a pé 
em direção ao Norte, quatro ou cinco dias, num caminho 
através de densos bosques, para o riacho que nasce nos montes 
Guarimumis, ou Marumiminis, onde há metais de ouro. Ali, 
tendo reunido canoas de cascas de árvores, em cinco ou seis 
dias, descemos seguindo este riacho e cortamos num rio 
maior procedente da região ocidental. Aquele primeiro riacho 
desce por campos baixos e úmidos, e notáveis pela beleza. 
Como descêssemos dois dias, seguindo este maior, cortamos 
num rio ainda muito maior, que nasce nos montes 
Paranapiacaba do lado do Norte, e correndo, a princípio, 
para o Ocidente, na mesma direção dos montes, depois, 
formando um cotovelo, se encaminha por algum tempo para 
o Norte, e, afinal, como vulgarmente se acredita, desemboca 
no Oceano entre o Cabo Frio e a Capitania de Espírito Santo; 
notavelmente abundante em peixes, tanto grandes quanto 
pequenos; chamam o rio de Sorobis. Tendo descido este 
quinze ou dezesseis dias, chegamos à catarata onde o rio, 
apertado pelos elevados montes, corre rápido em direção ao 
Oriente: por isso aqui nossas canoas abandonamos e de novo 
a pé começamos o caminho, pela margem de outro rio que 
vem do ocaso e não é próprio para os navios. Chegamos em 
cinco ou seis dias a altíssimo monte, o qual, tendo sido 
transposto, descemos nas planícies descobertas, também 
sombreadas aqui e ali pelos bosques, nos quais viam-se 
lindíssimos pinheiros, que dão frutos do tamanho de uma 
cabeça humana; cujas nozes grossas de meio dedo são 
cobertas de uma casca à semelhança de castanhas, e são 
excelentes de sabor e de nutrição. Depois, pelo espaço de 
três dias, chegamos a um rio que desce do Nascente, o qual 
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atravessando em quatorze dias, ganhamos direção do vento 
Noroeste, por planícies descobertas e outeiros despidos de 
árvores, até outro rio, próprio de navios, proveniente do 
Aquilão e atravessamo-lo em barcos, os quais chamam 
jangada... Depois por todo este caminho que até aqui 
descrevemos nada vimos de cultivado, nem um mortal, aqui 
ali somente ruínas e aldeias, nada para alimento, além de 
útil erva e alguns frutos silvestres... decorrido um mês não 
tendo sido encontrado nenhum rio, chegamos a uma estrada 
larga e trilhada, e dois rios de tamanho diverso, que, correm 
para o Ocaso, entre as montanhas de Sabaraasu, e saem com 
dificuldade em direção ao Norte; e penso serem estes, fontes 
ou nascentes do rio São Francisco.....15

	
O ilustre geólogo norte-americano, Orville Adalbert Derby, um dos 

fundadores, em 1895, do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, 
por sugestão do não menos notável historiador pátrio Capistrano de 
Abreu, em conferência naquele Instituto, oferece-nos uma página notável 
sobre aquela expedição, praticamente explicando as anotações de 
Glimmer:

Tendo partido de São Paulo, acompanhou o curso do Tietê, 
passou a bandeira para um afluente do Paraíba, navegou 
este rio até sua seção encachoeirada, galgou a Mantiqueira, 
atravessou diversos rios pertencentes ao sistema platino (vale 
do Alto Rio Grande) e foi ter às cabeceiras do São Francisco, 
identificando com o Sabarabuçu uma serra que é provavelmente 
a de Pitangui. Esta identificação de certo resultou da ordem 
expressa que a leva recebeu do governador-geral, pois este, 
tendo-lhe manifestado um brasileiro um certo metal de que se 
extraíra abundante prata pura, tirado dos montes Sabaroason, 
fascinado pela amostra, deliberou, logo que chegara a São 
Paulo, mandar descobrir os tais montes, e explorar as tais 
minas.16

	



Sem dúvida, o propósito primeiro da expedição fora nulo, porém é 
imperioso anotar que o caminho trilhado por André de Leão seria aquele 
seguido, quase que 70 anos depois, por Fernão Dias Paes, conforme 
apontado pelo mesmo Orville Derby. 

De igual sorte, não podemos supor que na passagem algumas famílias 
não fossem ali constituídas, com a saída de um ou de outro integrante da 
bandeira, o que teria proporcionado, talvez, a fixação de arremedos de 
povoados naquela região, até mesmo em miscigenação com os indígenas 
locais, muito provavelmente com os puris, considerando-se as informações 
constantes do mapa etnográfico traçado por Curt Nimuendaju que dão conta 
de que, subindo a serra da Mantiqueira, pela margem esquerda do Paraíba, 
a partir de Guaratinguetá até a altura de Itatiaia, havia ali uma concentração 
daqueles indígenas, entre 1597 e 1645, os mesmos puris que seriam 
encontrados em 1800 quase que na nascente do rio Grande.

Knivet também informa que na região por onde andou, mais 
precisamente, na subida da Mantiqueira, vindo pelo Paraíba do Sul, havia 
grande quantidade de selvagens chamados puris.17

O Dr. Heitor Antunes de Souza, através dos estudos feitos sobre a 
cidade de Itanhandu, aponta que na região habitavam os indígenas 
cataguás, porém, em todas as pesquisas que realizamos dentre os etnólogos 
mais afamados do Brasil, como Manuel Diegues Junior, Darcy Ribeiro e 
o próprio Nimuendaju, não conseguimos atinar de que forma aquele 
ilustre magistrado chegou a essa conclusão, uma vez que os cataguás 
estavam em região muito mais distante dali, encontrados, inclusive, em 
Bambuí, originários dos antigos catu-auá. Aliás, sobre o tema Waldemar 
Barbosa informa que o termo “cataguás” serviu para designar o sertão 
habitado por aqueles indígenas, nada tendo a ver com a atual cidade de 
Cataguases.

Acrescente-se, também, que Diogo de Vasconcelos anota em sua 
obra que em Lagoa Dourada existia um arraial antigo com o nome de 
Cata-Auá, memória única e final que relembra o poder outrora terrível e 
o nome belicoso dos senhores do sertão.18 Assim, na realidade os cataguás 
existiram a partir da região das minas para o norte e não para o sul das 
Minas Gerais.
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4. A passagem para o interior das Gerais pela garganta do Embaú

Diante de muitas e várias controvérsias, não restam dúvidas de que 
a garganta do Embaú foi o caminho mais batido por esses primeiros 
sertanistas, que se internaram sob recomendação do governador-geral do 
Brasil, D. Francisco de Souza. Sustentam historiadores de renome, e aqui 
citamos o Dr. Mario Leite, que poderia um ou outro, que de São Paulo 
procurou o vale do Paraíba, ao chegar à altura de Pindamonhangaba, 
para transpor a Mantiqueira, ter subido pelo vale do Piracuama, mais 
ou menos no traçado da atual Estrada de Ferro de Campos do Jordão, 
descendo depois pelo Sapucaí, para passar ao rio Verde.19 Aliás, essa 
também é a idéia comungada pelo já mencionado Dr. Orville Derby, 
quando, de igual sorte, descreveu a rota da bandeira de Martim Correia 
de Sá, que se internou em território mineiro por volta de 1596, muito 
possivelmente na esteira de João Pereira de Souza Botafogo e 
anteriormente, inclusive, à passagem de André de Leão. 

Percorrendo a região, pudemos aquilatar a força de todas essas 
informações e chegamos à conclusão de que o roteiro descrito por todos, 
inclusive pelo padre Antonil, em 1711, não pode ter sido feito por outro 
caminho senão pela garganta do Embaú, na serra da Mantiqueira, pelo 
menos até 1700, quando já estaria aberta uma parte do caminho novo de 
Garcia Rodrigues Paes, partindo do Rio de Janeiro em direção a Vila 
Rica, caminho este que estaria completamente aberto e transitável entre 
1722 e 1725.

Francisco Tavares Brito, na edição do Código Costa Matoso, 
determinou dois roteiros aos quais chamou de itinerário geográfico com 
a verdadeira descrição dos caminhos, estradas, roças, sítios, povoações, 
lugares, vilas, rios, montes e serras que há da cidade de São Sebastião 
do Rio de Janeiro até as Minas de Ouro. Ao que tudo indica, tal itinerário 
foi escrito para atender a demanda do então secretário real Alexandre de 
Gusmão em tratativas por Portugal junto à Espanha e que antecederam ao 
famoso Tratado de Madri.

Importa para o que aqui está em discussão o roteiro do caminho 
velho, que viriam corroborar todos os observadores e viajantes anteriores 



que por ali passaram. Senão, vejamos o que diz o Códice Matoso, 
resumidamente, após a saída do Rio de Janeiro, passando por Santos e 
subindo para São Paulo:

Desta cidade se parte para as Minas e se passa pelas 
passagens seguintes: Nossa Senhora da Penha, vila de Mogi; 
vila de Jacareí (passa-se, antes de entrar na vila, o rio 
Paraíba, em canoa); princípio do Capão Grande; Capela; 
vila de Taubaté; vila de Pindamonhangaba; vila de 
Guaratinguetá. A esta vila também vem dar o caminho de 
Parati, que chamam o Caminho Velho, e quem sai de Parati, 
vem ao Bananal, sobre a inacessível serra e descansa na 
Aparição; passa-se o rio Paraitinga (que toma aqui o nome 
das serranias por onde passa e logo depois se chama Paraíba 
do Sul); e se pernoita no sítio que também toma o nome do 
rio; Afonso Martins; passa-se aqui o rio Facão; vai-se à 
Encruzilhada e se entra depois na vila de Guaratinguetá, já 
dita, e dela se parte para as Minas, passando em canoa, e 
daí a breve distância o rio Paraíba, no sítio de Aipacaré; e 
se prossegue a caminho das Minas. Embaú; passa-se um rio 
vinte vezes, e por isso se chama o Passa Vinte; sobe-se a 
notável cordilheira ou serra da Mantiqueira; passa-se outro 
rio trinta vezes e lhe chamam o Passa Trinta; e se vai ao 
Pinheirinho; daí a Rio Verde; Pouso Alto; Boa Vista.20

Daí em diante, após terem passado por Baependi, seguem os 
mesmos caminhos já conhecidos, através dos rios Ingaí e Grande, 
alcançando as lavras do rio das Mortes e do rio das Velhas.

É certo que historiadores de renome como Capistrano de Abreu e 
Affonso de E. Taunay entendem que este caminho não seria o mais 
significativo – e sim o de Atibaia – e que o mesmo não teria sido utilizado 
por Fernão Dias Paes, pelo simples fato de que ele não registrara tal rota 
na Câmara de Taubaté. É realmente difícil de se crer que o famoso 
esmeraldista não haja passado pela garganta do Embaú, mesmo porque 
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antes dele ali já haviam estado homens como João Pereira de Souza 
Botafogo, o próprio Martim Corrêa de Sá e André de Leão, e que foram 
decisivos informantes quanto às condições de travessia e dificuldades as 
mais diversas na procura da região das minas de ouro. 

Conforme se pode constatar de estudos minuciosos das rotas 
bandeirantes, em conferências havidas no Instituto Histórico e Geográfico 
de São Paulo, a passagem por Atibaia, como querem os ilustres 
historiadores apontados, levava a outras regiões, principalmente ao sul de 
Mato Grosso e Goiás; isto efetivamente não aconteceria se dessem uma 
grande guinada em direção ao Sapucaí para alcançar o Verde e daí em 
diante para o rio das Mortes, o que era improvável, haja vista a rota 
traçada pelos dois Anhangueras e, posteriormente, por Raposo 
Tavares. 

Com todo o respeito que merecem os insignes historiadores, parece-
nos coberto de razão o Dr. Orville Derby quando sustenta com muita 
propriedade - haja vista a produção científica que deixou consignada nos 
Anais do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, com cartas 
geográficas extremamente explicativas sobre este tema – a passagem de 
Fernão Dias Paes pelo Embaú, podendo, inclusive, ter o bandeirante 
lançado ali os fundamentos dos povoados de Passa Quatro, Itanhandu e 
Pouso Alto.21

Na serra da Mantiqueira, comprovadamente, havia três passagens, 
o que confundiu, por muito tempo, os historiadores: a primeira delas, por 
Jacareí, pelo passo do rio Buquira; a segunda, por Tremembé, pelos vales 
dos rios Piracuama e Sapucaí e a terceira, descendo por Guaipacaré 
(Lorena), atingindo a garganta do Embaú pelo rio Passa Vinte. Apesar da 
suposição daqueles historiadores, conforme nos informa Mario Leite, o 
caminho da Mantiqueira era, sem dúvida, o trecho mais batido desses 
primeiros sertanistas que se internaram a mando de D. Francisco de 
Souza. 

Segundo ainda o consagrado autor de Paulistas e Mineiros, 
plantadores de cidades, teria um ou outro bandeirante procurado o vale 
do Piracuama, subindo a atual cidade de Campos do Jordão, descendo o 
rio Sapucaí para chegar ao rio Verde, mas não a maioria deles. 



Lembra-nos, como forte exemplo, que o bandeirante paulista Gaspar 
Vaz da Cunha (um dos primeiros descobridores de ouro em Cuiabá, em 
1723), no ano de 1703 teria aberto um caminho, o primeiro existente, de 
Pindamonhangaba na direção do rio Sapucaí, caminho este seguido, 
inclusive, por Miguel Garcia, na expedição de 1677, comandada por 
Lourenço Taques, para descobrir as minas de Itagybá, que estavam 
localizadas no atual território de Delfim Moreira.

Notas

1.	 Mesmo que no início não se intitulassem bandeiras nem bandeirantes 
– apenas sertanistas – o Registro Geral da Câmara de São Paulo, de 
1621, aponta que Martim de Sá, servindo de capitão-mor de São 
Vicente, nomeou Ascenso Ribeiro capitão da infantaria e ordenança 
da vila de São Paulo o qual tinha debaixo de sua bandeira quarenta 
soldados (citado por Washington Luis, in Na Capitania de São 
Vicente, p. 174).

2.	 Na Capitania de São Vicente, p. 173.
3.	 Idem.
4.	 Viagem à província de São Paulo, p. 27.
5.	 A idade do ouro do Brasil, p. 47.
6.	 Vida e morte do bandeirante, p. 32.
7.	 Idem, ib.
8.	 Idem, p. 74.
9.	 Idem, p. 33.
10.	 Washington Luís, op. cit., p. 177.
11.	 Op. cit., p. 28.
12.	 Bandeirantes e pioneiros, paralelo entre duas culturas, p. 138.
13.	 Paulistas e mineiros, plantadores de cidades, p. 57.
14.	 Corsário inglês que tomou parte na desastrosa viagem do navio 

Leicester, de Thomas Cavendish e que acabou dando nas costas do 
Rio de Janeiro, sendo aprisionado pelos portugueses. Participou de 
várias incursões aos sertões do Brasil e deixou uma obra interessante 
denominada Vária fortuna e estranhos fados.
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15.	 História natural do Brasil, pp. 263-264. 
16.	 Revista do IHGSP, v. IV, pp. 329-350.
17.	 Vária fortuna e estranhos fados, p. 66.
18.	 História antiga das Minas Gerais, p. 118.
19.	 Op. cit., p. 62.
20.	 Códice Costa Matoso, p. 902.
21.	 A bandeira de Fernão Dias, independentemente de seu fracasso com 

relação ao plano original, teve o condão de ostentar em seu grupo 
três importantes sertanistas que, posteriormente, trariam significativas 
contribuições para a região das Minas Gerais: o primeiro deles foi 
Mathias Cardoso, pelo estabelecimento da estrada que ligou as minas 
de ouro aos currais de gado no rio São Francisco; o segundo foi 
Borba Gato, responsável pelo devassamento do rio das Velhas, na 
altura de Sabará e o terceiro foi Garcia Rodrigues Paes, que abriu 
uma via nova de comunicação, mais rápida, partindo do Rio de 
Janeiro, para as minas de ouro, o chamado “caminho novo”. Atente-
se, inclusive, que Fernão Dias partiu de Piratininga em 21 de julho de 
1674, indo na frente da bandeira Mathias Cardoso na primeira leva 
que partiu em 1673. Daí o cuidado que se deve ter quando se fala na 
passagem de Fernão Dias pelas terras da Mantiqueira em 1673.
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O BICHO DE PEDRA AZUL

Tadeu Franco*

Conta a lenda que um rapaz
vaidoso e fanfarrão
preparou-se para ir
ao forró da Cachoeira,
nos confins do Pajeú,
lá na boca da caatinga
onde o rasga-mortalha
faz a noite tenebrosa.
Sua mãe, mulher zelosa,
dona de pelo na venta
disse não ao seu intento
e soltou no pasto ermo
o cavalo sem arreio
deixando assim o sujeito
ainda mais violento.
O cujo, quando se viu
impedido de sair,
montou na mãe indefesa
como se fosse um animal
dos cabelos fez a rédea
com a roseta da espora
feriu até desatar

* Cantor e compositor, reside em Belo Horizonte
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uma sangria fatal.
Depois do ato horroroso
ele jamais sossegou
enlouqueceu de remorso
morreu sem extrema-unção.
Ao encontrar o tinhoso
recebeu esta missão:
vagar pelo vão trevoso
do fundo da sepultura
em forma de cão raivoso
ou algum bicho pagão
que vive na encruzilhada
a perseguir o cristão.
De sua carneira suja
rachada de dentro a fora
sai cabelada hirsuta
do corpo da besta fera
de assustar o devoto
que ali vai visitar.
O que a moçada gosta
quando é dia de finado
é futucar o rachado
com um talo de capim
que o réu toma da gente
com um puxão repentino
sem se dar conta que aquilo
é brinquedo de menino.
Às vezes ele aparece
como rapaz alinhado
e ataca virgem moça
em pacato povoado;
invade boas fazendas
de algum parente seu
comendo as alimárias



sem a menor compaixão.
Esse defunto vivente
fez sua fama medonha
não há quem não o conheça
no vasto Jequitinhonha
quem não conte uma história
ou mesmo quem nunca viu
nas noites de lua cheia
uma galinha chocando
meia dúzia de leitões
como se fossem pintinhos
ou uma porca brilhante
puxando fila gigante
de pintinhos rechonchudos
que nem gordos leitõezinhos.
Acredite se quiser
no malassombro do caso
se um dia for acolá
em terras de Pedra Azul
vai ouvir alguém falar
do tal que é belzebu
que ainda hoje cumpre
sua pena dolorosa
como o mais assustador
dos lobisomens daqui.
Esta é minha versão
da história que aprendi
contada pelo meu pai
que ouviu por sua vez
da boca de meu avô;
que se algum malfazejo
desguarnecido de fé
faz pacto com o satanás
o exu do candomblé
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o judas do cafundó
só merece ter um fim:
de ser escravo do mal
o próprio famalial
o Bicho de Fortaleza
das ruas de Itaobim.



A DANÇARINA INDIANA
 

Lucas Viriato*

Os movimentos de Minu
no centro do salão
não cabiam nas palavras.
As palavras são paradas
não batem os pés no chão
não movem a cabeça para cá e para lá
não têm sinos nos tornozelos
nem uma bola vermelha nas mãos
nem brincos que balançam
nem uma gota no centro da testa
e nem a verdade de um só mudrá seu.

Onde vai a mão
vai o olhar
vai a alma
– devolvendo a calma
que a palavra nos roubou.

*Poeta e editor do jornal literário Plástico Bolha.









FORÇA EM TRANSE

Jairo Polizzi Gusman*

Herói sem borla e capelo
Sem elmo nem lança,
Tua existência dispensa
As pompas do mundo.
De inconsútil paciência
E desmedido esforço
Se tece teu ofício
E segues anônimo o curso fabril
A usinar coroas, sonhos e pinhões.
Sem memória  a esperança se forja
A vida se une a um novo tempo.

* Advogado e poeta. 





“SOU DO MUNDO, 
SOU MINAS GERAIS”

Ozório Couto*

Eu sou do Mediterrâneo
em romântica inspiração,
e calço a bota da pátria.

Ar contemporâneo
nas ondas do Atlântico.

O céu e as estrelas
perduram no coração
do Cruzeiro do Sul,

da América portuguesa.
Vera Cruz e sintonia

do ferro em Minas Gerais.
Sou barroca, Piemonte

e sinfonia.
Verdi e Carlos Gomes.

Napolitana memória
no mar de Capri.

* Escritor, jornalista, editor.
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Sou Trieste e naveguei
no Adriático.

Deparei-me com a beleza
da Guanabara

e um sonho: Recife-Veneza,
e o alaranjado único

do pôr-do-sol do Curral del-Rey.

Clássica em Michelangelo,
Da Vinci e Santos-Dumont.

Via Appia e Via Kubitschek,
Calabroni e Leonello Berti

Portinari e Yara Tupynambá.
Renascimento sempre!

Língua latina,
juventude eterna.

Dante e Rosa,
e os poetas conspiradores

de vontades íntimas
e probalidades.

Império dos Césares.
Império dos Pedros.

Deuses romanos
de Roma papal.

De Coliseu e Niemeyer,
e Liberdade!



Sou do tamanho dos Alpes
e, das montanhas alterosas,
a imensidão do horizonte!

Bandeira e Caparaó,
contornos sem limites.

Sou pedaço de mundo
belo e sensível

nas águas turquesa-claras
do Arno, e nas celestes

infinitas do São Francisco.

A oração, a arte, o amor,
a amizade do Brasil.

E das Amigas da Cultura,
sou Anita Uxa!
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